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PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL EM 

GARANTIA E OUTRAS AVENÇAS 

 
I – PARTES 

 
 

Pelo presente instrumento particular, firmado nos termos do artigo 38 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 

1997, conforme alterada (“Lei nº 9.514/97”), com a redação que lhe foi dada pelo artigo 53 da Lei nº 11.076, 

de 30 de dezembro de 2004, as partes: 

 
GSA SALVADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 1.098, cj. 64, CEP 04542-001, inscrita 

no CNPJ sob o nº 14.251.450/0001-61, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Fiduciante”); e 

 

ISEC SECURITIZADORA S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.769.451/0001-08, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Fiduciária”); 

 

A Fiduciante e a Fiduciária adiante também denominadas, quando mencionadas em conjunto, simplesmente 

como “Partes” e, individual e indistintamente, como “Parte”. 

 

II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
 
 

a) A Fiduciante e a Fiduciária formalizaram, em de 11 dezembro de 2020, o Instrumento Particular de 

Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e outras Avenças (“Contrato de Cessão”), por meio do 

qual a Fiduciante cedeu à Fiduciária os Créditos Imobiliários decorrentes do Contrato Atípico de 

Locação de Imóvel Comercial e Outras Avenças, celebrado, de um lado, pela BRF S.A., sociedade por 

ações com sede na Cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, na Rua Tzachel, nº 475, CEP 88.301-600, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.838.723/0001-27 (“Locatária” ou “Devedora”) e, de outro lado, pela 

Fiduciante, datado de 13 de outubro de 2011 e conforme aditado em 10 de abril de 2012, 10 de maio 

de 2013, 24 de novembro de 2015, e 03 de abril de 2020 (“Contrato de Locação Atípica”), referente ao 

Imóvel; 

 
b) a Fiduciária vinculou os Créditos Imobiliários aos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 142ª Série 

da sua 4ª Emissão (“CRI”), por meio do “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos 

Imobiliários da 142ª Série da 4ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da ISEC 

Securitizadora S.A.” (“Segundo Aditamento ao Termo de Securitização”), formalizado em 11 de 

dezembro de 2020; 
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c) a Fiduciante se comprometeu a alienar fiduciariamente o imóvel localizado na Cidade de Salvador, 

Estado da Bahia, na Rodovia BR-324, 13750, GL, Palestina, CEP 41.308-500, objeto da matrícula nº 

15.040 do 2º Ofício do Registro de Imóveis de Salvador (“Imóvel”), à Fiduciária, com o intuito de 

assegurar o cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, presentes e futuras, principais e 

acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Devedora no Contrato de Locação Atípica, 

o que inclui o pagamento dos Créditos Imobiliários; 

 
d) Em 11 de dezembro de 2020, as Partes celebraram o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 

Imóvel em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária”), com a finalidade de 

formalizar a alienação fiduciária do Imóvel à Fiduciária, em garantia das Obrigações Garantidas; 

 
e) O 2º Ofício de Registro de Imóveis da Cidade de Salvador formulou determinadas exigências para 

registro do Contrato de Alienação Fiduciária, de modo que as Partes desejam aditar Contrato de 

Alienação Fiduciária, para a atender às exigências formuladas pela do 2º Ofício de Registro de Imóveis 

da Cidade de Salvador, Estado da Bahia; 

 
f) A Fiduciante realizou, nos termos das exigências mencionadas na alínea “e” acima, o protocolo para 

registro de alteração da denominação social da companhia, alterando de Logbras Salvador 

Empreendimentos Imobiliários S.A., antiga denominação para GSA Salvador Empreendimentos 

Imobiliários S.A.; 

 
g) A Fiduciante realizou, nos termos das exigências mencionadas na alínea “e” acima, o protocolo para 

o registro da correção do endereço na matrícula nº 15.040 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da 

Cidade de Salvador, Estado da Bahia; 

 
h) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas as 

cláusulas deste instrumento, cuja celebração, execução e extinção são pautadas pelos princípios da 

igualdade, probidade, lealdade e boa-fé e 

 
i) em razão das alterações objeto do presente aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, as Partes 

acordam em consolidar o Contrato de Alienação Fiduciária, que passa a vigorar na forma do Anexo 

A ao presente Aditamento (conforme abaixo definido). 

 
Resolvem, na melhor forma de direito, celebrar o presente Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 

Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças (“Aditamento”), com base nos termos e condições a 

seguir: 
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III - CLÁUSULAS 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DEFINIÇÕES 
 
 

1.1. Os termos iniciados em letra maiúscula e não definidos neste Aditamento têm o significado que lhes foi 

atribuído no Contrato de Alienação Fiduciária. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

 
 

2.1. As Partes resolvem, de comum acordo, (i) alterar o Preâmbulo do Contrato de Alienação Fiduciária, em 

função do erro formal no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ”) da Fiduciante; (ii) alterar a redação os 

considerandos, por força do Segundo Aditamento ao Termo de Securitização; (iii) alterar a redação dos subitens 

2.1. e 2.2 da Cláusula Segunda; (iv) alterar a redação do item 4.2 da Cláusula Quarta e (v) alterar o item 7.12 da 

Cláusula Sétima, passando tais itens a viger com a seguinte redação, sendo que o Preâmbulo e os 

Considerandos, passarão a viger com a redação constante do Contrato de Alienação Fiduciária consolidado, 

constante do Anexo A ao presente Aditamento: 

 
“CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES GARANTIDAS 

 

2.1. Obrigações Garantidas: As Partes declaram, para os fins do artigo 1.362 do Código Civil e do 

artigo 24 da Lei nº 9.514/97, que as Obrigações Garantidas são compostas, conforme abaixo 

descritas, e que possuem as seguintes características: 

 
Descrição dos Créditos Imobiliários: 

 

(i) Valor do Principal: R$ 174.285.585,38 (cento e setenta e quatro milhões, duzentos e oitenta e 

cinco mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos), correspondente aos Créditos 

Imobiliários atualizados até 19 de novembro de 2020, data da emissão do CRI; 

(ii) Data de Vencimento: 15 de dezembro de 2027; 

(iii) Forma de Pagamento: Mensal, em 84 parcelas; 

(iv) Valor do aluguel (parcelas de pagamento): o valor nesta data do aluguel é de R$ 2.035.069,41 

(dois milhões trinta e cinco mil e sessenta e nove reais e quarenta e um centavos; 

(v) Taxa de Juros: Não aplicável; 

(vi) Multa e Encargos Moratórios: Nos termos dos itens 17.1 do Contrato de Locação Atípica, a Caso a 

BRF denuncie voluntariamente o Contrato de Locação Atípica antes de seu término, ou a locação seja 

rescindida pela GSA SALVADOR em virtude de descumprimento pela BRF de quaisquer 

obrigações previstas no Contrato de Locação Atípica, incluindo o não pagamento do aluguel e das 

penalidades pra estabelecidas, a BRF pegará à GSA SALVADOR, a título de perdas e danos pré- 

fixados, o valor correspondente ao resultado da multiplicação do período remanescente para o 
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término do Contrato de Locação, pelo valor do aluguel em vigor à época da ocorrência do fato, 

corrigido monetariamente na forma aqui ajustada, pro-rata-die (“Indenização”). 

(vii) A Indenização deverá ser paga pela BRF no prazo de 30 (trinta) dias contado do 

recebimento de notificação escrita da GSA SALVADOR a esse respeito, cabendo à BRF, nesse 

mesmo prazo, proceder à total desocupação do Imóvel, restituindo-o à GSA SALVADOR. 

(viii) A Indenização tem por finalidade, em consonância com o parágrafo único do artigo 

473 do Código Civil Brasileiro: (i) ressarcir todos os investimentos feitos pela GSA SALVADOR na 

aquisição do Imóvel e construção do empreendimento, respectivamente adquirido e executado, 

especialmente para atender os objetivos e necessidades da BRF, e (ii) liquidar a captação de 

recursos, se for o caso. 

(ix) A BRF reconheceu como líquido, certo e exigível o direito da GSA SALVADOR de receber a 

Indenização, nos casos previstos no Contrato de Locação, valendo como título executivo 

extrajudicial. 

(x) Caso ocorra qualquer uma das hipóteses dos eventos de inadimplemento ou penalidade 

específica no Contrato de Locação Atípica conforme nos itens 20.1. e 21.1., a Devedora pagará à 

locadora o valor correspondente à 3 (três) meses de aluguéis mensais em vigor à época da infração, 

sem prejuízo de a Devedora inocente, independente e simultaneamente, dar por rescindido de 

pleno direito a locação, desde que seja identificado um evento de inadimplemento; e 

(xi) Atualização Monetária: Anual, atualizado pela variação acumulada do IPCA/IBGE, sendo a 

próxima atualização em março de 2021; 

 
b) CRI: 

 
 

CRI 

1. Emissão: 4ª; 

2. Série: 142ª; 

3. Quantidade de CRI: 144.582 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e dois); 

4. Valor Global da Série (valor principal garantido): R$ 144.582.700,35 (cento e quarenta e 

quatro milhões e quinhentos e oitenta e dois mil e setecentos reais e trinta e cinco 

centavos); 

5. Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00484396 (um mil inteiros e quatrocentos e oitenta e 

quatro mil, trezentos e noventa e seis centésimos de milionésimos de reais); 

6. Prazo da Emissão: 2.582 (dois mil quinhentos e oitenta e dois) dias, a contar da Data de 

Emissão; 

7. Atualização Monetária: Anual, pela variação acumulada do IPCA/IBGE; 

8. Juros Remuneratórios: 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 

capitalizados diariamente, de forma exponencial pro-rata temporis, com base em um 
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ano de 360 (trezentos e sessenta) dias, desde a data da primeira integralização até o 

vencimento; 

9. Periodicidade de Pagamento de Amortização e Juros Remuneratórios: De acordo com a 

tabela constante do Anexo I do Termo de Securitização; 

10. Data de Pagamento de Amortização e Juros Remuneratórios: O primeiro pagamento 

será devido em 17 de janeiro de 2021 e o último em 15 de dezembro de 2027, no total 

de 84 parcelas; 

11. Regime Fiduciário: Sim; 

12. Ambiente de Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: B3 

(Segmento CETIP UTVM); 

13. Data de Emissão: 19 de novembro de 2020; 

14. Data de Aniversário: Conforme disposto no Anexo I do Termo de Securitização; 

15. Local de Emissão: São Paulo – SP; 

16. Data de Vencimento Final: 15 de dezembro de 2027; 

17. Taxa de Amortização: Percentuais estipulados de acordo com a tabela de amortização 

constante do Anexo I do Termo de Securitização; 

18. Garantia flutuante: Não há; 

19. Classificação de risco: Não há. 

 

2.2 Demais Características: A descrição das Obrigações Garantidas contida no item 2.1. acima foi 

elaborada pelas Partes para dar atendimento às exigências legais brasileiras. No entanto, tal 

descrição não se destina a, e não será interpretada de modo a, modificar, alterar, cancelar e/ou 

substituir os termos e condições das Obrigações Garantidas ao longo do tempo, tampouco limitará 

os direitos da Fiduciária, Contrato de Locação Atípica, no Contrato de Cessão, bem como no Termo de 

Securitização.” 

 
“CLÁUSULA QUARTA – MORA E INADIMPLEMENTO 

 

(...) 
 

4.2. Possibilidade de Excussão de Garantia: Em observância ao artigo 26, §1º e §2º, da Lei nº 

9.514/97, verificada a mora no cumprimento de qualquer das Obrigações Garantidas, a Fiduciária 

poderá iniciar o procedimento de excussão da presente garantia fiduciária, por meio da intimação da 

Fiduciante, observado, o prazo de carência de 5 (cinco) Dias Úteis, para que as Obrigações 

Garantidas sejam consideradas inadimplentes.” 

 
“CLÁUSULA SETIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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7.12. Certidões: A Fiduciante apresenta, neste ato, (a) a certidão negativa de débitos 

trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; e (b) a certidão negativa de débitos 

relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal; e (c) a 

certidão positiva de ônus e negativa de ações do imóvel, expedida pelo 2ª Registros de Imóveis 

de Salvador – BA, presente no Anexo II deste Contrato de Alienação Fiduciária. 

 
7.12.1 A Fiduciante declara, sob pena da lei, consignada ao presente instrumento, em 

conformidade com o artigo 2º §2 da lei federal nº 7.433 de 18 de dezembro de 1985, fica 

dispensada da apresentação de certidões fiscais municipais.” 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - REGISTRO 

 
 

3.1. Nos termos do item 3.9. do Contrato de Alienação Fiduciária, a Fiduciante deverá, às suas expensas, e 

em prazo não excedente a 30 (trinta) dias a contar desta data, apresentar o comprovante do registro do presente 

Aditamento no Cartório de Registro de Imóveis competente, ficando certo, contudo, que a prenotação deste 

Aditamento deverá ocorrer em até 05 (cinco) Dias Úteis a contar da data de sua assinatura. 

 
3.1.1. O prazo de 30 (trinta) dias de que trata o item 3.1., acima, poderá ser prorrogado por mais um 

único período de 30 (trinta) dias, desde que, a critério da Fiduciária, a Fiduciante comprove estar 

diligenciando o cumprimento das exigências apresentadas pelo Oficial de Registro de Imóveis 

competente, dentro dos prazos legais, sendo certo que eventuais posteriores prorrogações de tal prazo 

dependerão de prévio comum acordo entre as Partes aqui signatárias. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

4.1. Permanecem inalteradas as demais disposições anteriormente firmadas Contrato de Alienação 

Fiduciária, que não apresentem incompatibilidade com o Aditamento ora firmado, as quais são neste ato 

ratificadas integralmente, o que inclui, mas não se limita, às declarações prestadas pelas Partes no Contrato de 

Alienação Fiduciária, obrigando-se as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao integral cumprimento dos 

seus termos. 

 
4.2. Para todos os fins e efeitos de direito, as partes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento por 

meio eletrônico, na presença de 2 (duas) testemunhas, as quais também assinam o presente instrumento por 

meio eletrônico, que, para todos os fins e efeitos de direito, é reconhecido pelas Partes como meio idôneo com 

a mesma validade e exequibilidade que as assinaturas manuscritas apostas em documento físico. Ainda, nos 

termos do artigo 10, §2º, da Medida Provisória nº 2.200-2/01, as Partes expressamente concordam em utilizar e 

reconhecem como válida qualquer forma de comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato 

eletrônico, ainda que não utilizem certificado digital emitido no padrão ICP - Brasil, incluindo assinaturas 
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eletrônicas em plataforma digital. A formalização da avença na maneira aqui acordada será suficiente para 

a validade e integral vinculação das Partes ao presente instrumento. 

 
CLÁUSULA QUINTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO 

 
 

5.1. Os termos e condições deste instrumento devem ser interpretados de acordo com a legislação vigente 

na República Federativa do Brasil. 

 
5.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente para dirimir 

todas e quaisquer questões ou litígios oriundos deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
E, por estarem assim, justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento eletronicamente, 

juntamente com as 2 (duas) testemunhas abaixo. 

 
São Paulo, 12 de março de 2021. 

 
 
 
 

GSA SALVADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
S.A. 

Gustavo Sanchez Asdourian 
CPF 222.163.988-02 

 
 
 

ISEC SECURITIZADORA S.A. 

Fiduciária 
 

Nome: Daniel Monteiro Coelho  
RG: 44.997.520-SSP 
CPF: 353.261.498-77 
Cargo: Diretor  

Nome: Henrique Carvalho Silva  
RG: 43.817.406-9 SSP 
CPF: 354.873.988-10 
Cargo: Procurador 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 

Nome: Ana Carla Moliterno  

 RG nº: 40.486.758-3SSP 

CPF nº: 297.319.798-83 

 Nome: Andressa Maciel Scerni 

RG nº: 5675929 SSP/PA 

CPF nº: 999.442.002-04 
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ANEXO A - INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE IMÓVEL EM GARANTIA E 

OUTRAS AVENÇAS 

 
Pelo presente instrumento particular, firmado nos termos do artigo 38 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 

1997 (“Lei nº 9.514/97”), com a redação que lhe foi dada pelo artigo 53 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 

2004, as partes, 

 
I – PARTES 

 
 

GSA SALVADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. (atual denominação Logbras Salvador 

Empreendimentos Imobiliários S.A.), sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 1.098, cj. 64, CEP 04542-001, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.251.450/0001-61, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Fiduciante”); e 

 

ISEC SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Rua Tabapuã, nº 1123, conjunto 215, 21º andar, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

08.769.451/0001-08, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Fiduciária”). 

 

(adiante designados em conjunto a Fiduciante e a Fiduciária como “Partes” e, individual e indistintamente, como 

“Parte”). 

 
II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 
a) a Fiduciante é proprietária do imóvel localizado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rodovia BR- 

324, 13750, GL, Palestina, CEP 41.308-500, objeto da matrícula nº 15.040 do 2º Ofício do Registro de Imóveisde 

Salvador (“Imóvel”), que está locado nos termos do Contrato Atípico de Locação de Imóvel Comercial e Outras 

Avenças, celebrado, de um lado, pela BRF S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de Itajaí, Estadode Santa 

Catarina, na Rua Tzachel, nº 475, CEP 88.301-600, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.838.723/0001-27 (“Locatária” 

ou “Devedora”) e, de outro lado, pelo Fiduciante, datado de 13 de outubro de 2011 e conforme aditado em 10 

de abril de 2012, 10 de maio de 2013, 24 de novembro de 2015, e 03 de abril de 2020 (“Contrato 

de Locação Atípica”), referente ao Imóvel; 
 

b) a Fiduciária, na qualidade de credora dos créditos imobiliários decorrentes do Contrato de locação 

Atípica (“Créditos Imobiliários”), emitiu 1 (uma) Cédulas de Crédito Imobiliário integral (“CCI”), para 

representar os Créditos Imobiliários, nos termos do “Instrumento Particular de Emissão de Cédula de Crédito 

Imobiliário sem Garantia Real Imobiliária sob a Forma Escritural”, celebrado em 11 de dezembro de 2020 entre a 

Fiduciante, na qualidade de emissora da CCI, e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 15.227.994/0004-01 (“Simplific Pavarini”), na qualidade de instituição 

custodiante da escritura de emissão da CCI; 
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c) o Fiduciante celebrou com a Fiduciária em 11 de dezembro de 2020 o “Instrumento Particular de 

Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão”), por meio do qual os 

Créditos Imobiliários, representados pela CCI, foram cedidos à Fiduciária para vincular os Créditos Imobiliários 

aos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 142ª Série da 4ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), por meio do 

“Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 142ª Série da 4ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da ISEC Securitizadora S.A.” (“Segundo Aditamento”, que consolida o 

“Termo de Securitização”), celebrado na mesma data entre a Fiduciária e a Simplific Pavarini, na qualidade de 

agente fiduciário dos CRI; 

 
d) a Fiduciária é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários, constituída na forma da Lei 

nº 9.514/97, tendo por finalidade precípua a aquisição e a securitização de créditos imobiliários, mediante a 

emissão de certificados de recebíveis imobiliários; 

 
e) a Fiduciante se comprometeu a alienar fiduciariamente o Imóvel, descrito no Anexo I ao presente 

Contrato de Alienação Fiduciária, nos termos previstos na cláusula 5.2. do Contrato de Cessão(“Imóvel”) à 

Fiduciária, com o intuito de assegurar (i) o cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, presentes e futuras, 

principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Devedora no Contrato de Locação 

Atípica, o que inclui o pagamento dos Créditos Imobiliários; (ii) o cumprimento de todas as obrigações, 

presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pelo Fiduciante no 

Contrato de Cessão, incluindo mas não se limitando à Recompra Compulsória e à Multa Indenizatória, abaixo 

definidos; e, ainda, (iii) o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta da constituição, 

do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decorrentes dos CRI, o que inclui, mas não se 

limita às despesas da operação e à execução das Garantias (abaixo definidas), incluindo honoráriosadvocatícios 

razoavelmente incorridos, custas e despesas judiciais, despesas condominiais, além de imposto territorial urbano 

(IPTU) e outros eventuais tributos e comissões (“Obrigações Garantidas”); 

 

f) as Partes dispuseram de tempo e condições adequadas para a avaliação e discussão de todas as 

cláusulas deste Contrato de Alienação Fiduciária, cuja celebração, execução e extinção são pautadas pelos 

princípios da igualdade, probidade, lealdade e boa-fé. 

 
Resolvem as Partes, na melhor forma de direito, firmar o presente Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 

de Imóvel em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária”), que se regerá pelas seguintes 

cláusulas e demais disposições, contratuais e legais, aplicáveis. 

 
III – CLÁUSULAS 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 
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1.1. Objeto: Em garantia do fiel e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, a Fiduciante 

aliena fiduciariamente à Fiduciária, nos termos do art. 22 e seguintes da Lei Federal nº 9.514/1997, já 

consideradas as alterações da Lei Federal nº 13.465/2017, transferindo a propriedade resolúvel e a posse indireta 

sobre o Imóvel, em sua integralidade, bem como todas as suas acessões e benfeitorias, conforme descrito e 

caracterizado no Anexo I. 

 
1.2. Constituição da Propriedade Fiduciária e transferência da propriedade resolúvel: A constituição da 

propriedade fiduciária do Imóvel e a transferência da sua propriedade resolúvel, na forma do item 1.1., acima, 

operar-se-ão com o registro deste Contrato de Alienação Fiduciária no 2º Ofício do Registro de Imóveis de 

Salvador – Bahia (“Ofício de Registro de Imóveis”) e subsistirão até a efetiva liquidação das Obrigações 

Garantidas. 

 
1.2.1. O pagamento parcial das Obrigações Garantidas não importa exoneração correspondente da 

garantia fiduciária ora constituída, observado o quanto previsto no item 1.2., acima. 

 
1.2.2. Resta desde já consignado que, de acordo com a Lei nº 11.101/2005, a propriedade fiduciária do 

Imóvel, em razão deste Contrato de Alienação Fiduciária, não se submete aos efeitos de eventual 

falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Fiduciante, prevalecendo, nestas hipóteses, conforme 

originalmente contratado, ou seja, a propriedade fiduciária do Imóvel continuará a ser detida pela 

Fiduciária, até o cumprimento das Obrigações Garantidas, sendo certo que a Fiduciária poderá, na forma 

prevista na Lei, imputá-la na solução da dívida, até sua liquidação total. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES GARANTIDAS 

 
 

2.1. Obrigações Garantidas: As Partes declaram, para os fins do artigo 1.362 do Código Civil e do artigo 24 

da Lei nº 9.514/97, que as Obrigações Garantidas são compostas pelas alíneas “a” e “b”, abaixo descritas, e que 

possuem as seguintes características: 

 
a) Descrição dos Créditos Imobiliários: 

 
(i) Valor do Principal: R$ 174.285.585,38 (cento e setenta e quatro milhões, duzentos e oitenta e 

cinco mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta e oito centavos), correspondente aos 

Créditos Imobiliários atualizados até 19 de novembro de 2020, data da emissão do CRI; 

(ii) Data de Vencimento: 15 de dezembro de 2027; 

(iii) Forma de Pagamento: Mensal, em 84 parcelas; 

(iv) Valor do aluguel (parcelas de pagamento): o valor nesta data do aluguel é de R$ 2.035.069,41 

(dois milhões trinta e cinco mil e sessenta e nove reais e quarenta e um centavos; 

(v) Taxa de Juros: Não aplicável; 
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(vi) Multa e Encargos Moratórios: Nos termos dos itens 17.1 do Contrato de Locação Atípica, a Caso 

a BRF denuncie voluntariamente o Contrato de Locação Atípica antes de seu término, ou a 

locação seja rescindida pela GSA SALVADOR em virtude de descumprimento pela BRF de 

quaisquer obrigações previstas no Contrato de Locação Atípica, incluindo o não pagamento do 

aluguel e das penalidades pra estabelecidas, a BRF pegará à GSA SALVADOR, a título de perdas 

e danos pré-fixados, o valor correspondente ao resultado da multiplicação do período 

remanescente para o término do Contrato de Locação, pelo valor do aluguel em vigor à época 

da ocorrência do fato, corrigido monetariamente na forma aqui ajustada, pro-rata-die 

(“Indenização”). 

A Indenização deverá ser paga pela BRF no prazo de 30 (trinta) dias contado do recebimento 

de notificação escrita da GSA SALVADOR a esse respeito, cabendo à BRF, nesse mesmo prazo, 

proceder à total desocupação do Imóvel, restituindo-o à GSA SALVADOR. 

A Indenização tem por finalidade, em consonância com o parágrafo único do artigo 473 do 

Código Civil Brasileiro: (i) ressarcir todos os investimentos feitos pela GSA SALVADOR na 

aquisição do Imóvel e construção do empreendimento, respectivamente adquirido e executado, 

especialmente para atender os objetivos e necessidades da BRF, e (ii) liquidar a captação de 

recursos, se for o caso. 

A BRF reconheceu como líquido, certo e exigível o direito da GSA SALVADOR de receber a 

Indenização, nos casos previstos no Contrato de Locação, valendo como título executivo 

extrajudicial. 

Caso ocorra qualquer uma das hipóteses dos eventos de inadimplemento ou penalidade 

específica no Contrato de Locação Atípica conforme nos itens 20.1. e 21.1., a Devedora pagará 

à locadora o valor correspondente à 3 (três) meses de aluguéis mensais em vigor à época da 

infração, sem prejuízo de a Devedora inocente, independente e simultaneamente, dar por 

rescindido de pleno direito a locação, desde que seja identificado um evento de 

inadimplemento; e 

(vii) Atualização Monetária: Anual, atualizado pela variação acumulada do IPCA/IBGE, sendo a 

próxima atualização em março de 2021; 

 
b) CRI: 

 
 

CRI 

1. Emissão: 4ª; 

2. Série: 142ª; 

3. Quantidade de CRI: 144.582 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e dois); 
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4. Valor Global da Série (valor principal garantido): R$ 144.582.700,35 (cento e quarenta e quatro 

milhões e quinhentos e oitenta e dois mil e setecentos reais e trinta e cinco centavos); 

5. Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00484396 (um mil inteiros e quatrocentos e oitenta e quatro mil, 

trezentos e noventa e seis centésimos de milionésimos de reais); 

6. Prazo da Emissão: 2.582 (dois mil quinhentos e oitenta e dois) dias, a contar da Data de Emissão; 

7. Atualização Monetária: Anual, pela variação acumulada do IPCA/IBGE; 

8. Juros Remuneratórios: 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, capitalizados 

diariamente, de forma exponencial pro-rata temporis, com base em um ano de 360 (trezentos e 

sessenta) dias, desde a data da primeira integralização até o vencimento; 

9. Periodicidade de Pagamento de Amortização e Juros Remuneratórios: De acordo com a tabela 

constante do Anexo I do Termo de Securitização; 

10. Data de Pagamento de Amortização e Juros Remuneratórios: O primeiro pagamento será devido em 

17 de janeiro de 2021 e o último em 15 de dezembro de 2027, no total de 84 parcelas; 

11. Regime Fiduciário: Sim; 

12. Ambiente de Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: B3 (Segmento 

CETIP UTVM); 

13. Data de Emissão: 19 de novembro de 2020; 

14. Data de Aniversário: Conforme disposto no Anexo I do Termo de Securitização; 

15. Local de Emissão: São Paulo – SP; 

16. Data de Vencimento Final: 15 de dezembro de 2027; 

17. Taxa de Amortização: Percentuais estipulados de acordo com a tabela de amortização constante do 

Anexo I do Termo de Securitização; 

18. Garantia flutuante: Não há; 
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19. Classificação de risco: Não há. 

 

2.2. Demais Características: A descrição das Obrigações Garantidas contida no item 2.1. acima foi elaborada 

pelas Partes para dar atendimento às exigências legais brasileiras. No entanto, tal descrição não se destina a, e 

não será interpretada de modo a, modificar, alterar, cancelar e/ou substituir os termos e condições das 

Obrigações Garantidas ao longo do tempo, tampouco limitará os direitos da Fiduciária e dos documentos da 

operação, Contrato de Locação Atípica, no Contrato de Cessão, bem como no Termo de Securitização. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – GARANTIA FIDUCIÁRIA 

 
 

3.1. Abrangência da Alienação Fiduciária: O Imóvel objeto da presente garantia fiduciária está devidamente 

descrito no item 1.1., acima, e a presente garantia fiduciária abrange, ainda, todas as acessões, melhoramentos, 

construções e instalações nele já realizadas ou a serem realizadas (“Garantia Fiduciária”). 

 

3.1.1. As Partes estabelecem que o seguro patrimonial do Imóvel, com cobertura para o montante 

necessário para reconstrução do Imóvel e suas acessões serão endossados, pela própria apólice ou por 

declaração, em favor da Fiduciária, durante o período de vigência desta Alienação Fiduciária, devendo 

tal endosso ser comprovado em 90 (noventa dias) contados da assinatura do presente instrumento e 

posteriormente das renovações dos respectivos seguros, sendo que a Fiduciante terá o prazo de 5 

(cinco) Dias Úteis a contar da data de pagamento dos boletos da apólice de seguro, para enviar à 

Fiduciária os respectivos comprovantes de pagamento e endosso. 

 
3.2. Instrumento de Aquisição: Em atendimento ao disposto no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 9.514/97, a 

propriedade do Imóvel foi havida pela Fiduciante por força da Escritura Pública de Compra e Venda, celebrada 

em 14 de fevereiro de 2020, lavrada no 6º Tabelionato de Notas de Salvador, Livro 1204, fls. 141-144, conforme 

registros na matrícula do Imóvel. 

 
3.3. Compromisso: A Fiduciante se compromete a manter o Imóvel, ora alienados fiduciariamente, em 

estado adequado de segurança e utilização, para as finalidades do Imóvel. Ademais, a Fiduciária declara, 

desde já, de forma irrevogável e irretratável, que não possui qualquer objeção quanto à continuidade da 

exploração comercial do Imóvel, pela Fiduciante, nos moldes em que foi realizada em 11 de dezembro de 

2020. 

 
3.4. Constituição da Propriedade Fiduciária: Mediante o registro da presente alienação fiduciária estará 

constituída a propriedade fiduciária sobre o Imóvel em nome da Fiduciária, efetivando-se o desdobramento 

da posse e tornando-se a Fiduciária possuidora indireta do Imóvel. 

 
3.5. Livre utilização e Posse Direta: É assegurada a livre utilização do Imóvel pela Fiduciante enquanto não 

ocorrer a hipótese de consolidação da propriedade fiduciária em nome da Fiduciária, na forma do item 4.6., 

abaixo, sendo que, observadas as locações indicadas no item 3.10., abaixo, a Fiduciante, enquanto adimplente, 
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permanecerá na posse do Imóvel, sendo-lhe facultado ceder a posse direta aos locatários das referidas locações, 

conforme reconhece a Fiduciária, bem como a Fiduciante se obriga por si e por terceiros, a empregar seus 

melhores esforços para manter, conservar e guardar o Imóvel, pagar pontualmente todos os tributos, taxas e 

quaisquer outras contribuições ou encargos que incidam ou venham a incidir sobre ele ou que sejam 

inerentes atividades nele desenvolvidas. 

 
3.6. Reembolso de Encargos: Se a Fiduciária vier a pagar, com recursos do Patrimônio Separado, algum dos 

tributos e/ou encargos inerentes ao Imóvel, a Fiduciante deverá reembolsar o Patrimônio Separado dentro de 

10 (dez) Dias Úteis, contados do recebimento de sua comunicação e da apresentação do comprovante de 

pagamento, sendo aplicáveis, em caso de atraso no pagamento, multa moratória não compensatória de 2% 

(dois por cento), bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, sem prejuízo da correção monetária. 

 
3.7. Direito de Comprovação de Pagamento: A Fiduciária reserva-se o direito de, a qualquer tempo exigir da 

Fiduciante os comprovantes de pagamento de encargos fiscais e/ou tributários, ou de quaisquer outras 

contribuições relativas ao Imóvel, com o que a Fiduciante desde já se obriga a entregar em até 15 (quinze) Dias 

Úteis contados da respectiva solicitação pela Fiduciária. 

 
3.8. Retenção: Nos termos do § 4º do artigo 27 da Lei nº 9.514/97, não haverá direito de retenção por 

benfeitorias, mesmo que estas sejam autorizadas pela Fiduciária, sendo que a realização de benfeitorias, 

acréscimos e/ou alterações no Imóvel, pela Fiduciante, estão desde já autorizadas pela Fiduciária, desde que 

não diminuam o valor do Imóvel, observadas todas as aprovações que eventualmente sejam necessárias para a 

realização de tais benfeitorias. 

 
3.9. Registro do Contrato de Alienação Fiduciária: A Fiduciante se obriga, às suas expensas, a registrar este 

Contrato de Alienação Fiduciária no Ofício de Registro de Imóveis em até 30 (trinta) dias corridos, contados de 

sua respectiva prenotação, prorrogável automaticamente por até dois períodos consecutivos de 30 (trinta) 

dias corridos caso a Fiduciante comprove que está cumprindo diligentemente com todas as exigências feitas 

pelo Ofício de Registro de Imóveis e que não houve a baixa da prenotação. Ao final do prazo 

supramencionado, a Fiduciante deverá encaminhar à Fiduciária uma via original, e ao Agente Fiduciário uma 

cópia, do presente Contrato de Alienação Fiduciária devidamente registrado no Ofício de Registro de Imóveis, 

juntamente com a certidão de matrícula do Imóvel comprovando o efetivo registro. 

 
3.10. Cancelamento da Propriedade Fiduciária: Para o cancelamento do registro da propriedade fiduciária e 

a consequente reversão da propriedade plena do Imóvel a favor da Fiduciante, a Fiduciante deverá apresentar 

ao Oficial de Registro de Imóvel, o termo de quitação relativamente ao valor das Obrigações Garantidas 

vinculado ao Imóvel, observado o quanto previsto no subitem 1.2.1., acima. 

 
3.10.1. A Fiduciária deverá entregar o termo de quitação supramencionada para a Fiduciante em até 30 

(trinta) dias da quitação integral das Obrigações Garantidas, sob pena de multa em favor da Fiduciante, 
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equivalente a 0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, sobre o valor do percentual das Obrigações 

Garantidas vinculado ao Imóvel, nos termos da lei. 

 
3.11. Contratos de Locação: A Fiduciária, neste ato, reconhece que atualmente o Imóvel são objeto locação 

para a BRF S.A., conforme o termo celebrado em 13 de outubro de 2011, conforme aditado em 10 de abril de 

2012, 10 de maio de 2013, 24 de novembro de 2015, e 03 de abril de 2020, razão pela qual a Fiduciária se obrigar 

a respeitá-lo e a fazer com que sejam preservados em todos os seus termos mesmo em caso de excussão da garantia 

fiduciária. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MORA E INADIMPLEMENTO 

 
 

4.1. Mora e Inadimplemento: A mora no cumprimento das Obrigações Garantidas acarretará à Fiduciante e 

às demais Devedora a responsabilidade pelo pagamento do respectivo principal, dos encargos moratórios, 

penalidades e demais acessórios previstos no item 2.1., acima e no Contrato de Cessão, além das despesas com 

publicação dos editais de leilão extrajudicial e comissão de leiloeiro, conforme o caso, que somente serão 

devidas caso não seja purgada a mora e seja consolidada a propriedade fiduciária em nome da Fiduciária. 

 
4.2. Possibilidade de Excussão de Garantia: Em observância ao artigo 26, §1º e §2º, da Lei nº 9.514/97, 

verificada a mora no cumprimento de qualquer das Obrigações Garantidas, a Fiduciária poderá iniciar o 

procedimento de excussão da presente garantia fiduciária, por meio da intimação da Fiduciante, observado, o 

prazo de carência de 5 (cinco) Dias Úteis, para que as Obrigações Garantidas sejam consideradas inadimplentes. 

 
4.3. Pagamento Sem Atualização Monetária e Demais Acréscimos: O simples pagamento das Obrigações 

Garantidas vencidas, sem atualização monetária e os demais acréscimos moratórios, não exonerará a Fiduciante 

da responsabilidade de liquidar tais Obrigações Garantidas, continuando neste caso em mora para todos os 

efeitos legais, contratuais e da excussão iniciada. 

 
4.4. Procedimento de Intimação: O procedimento de intimação para pagamento obedecerá aos seguintes 

requisitos: 

 
a) a intimação será requerida pela Fiduciária, ao Oficial de Registro de Imóveis competente, indicando o 

valor vencido e não pago, os juros convencionais, as penalidades cabíveis e demais encargos 

contratuais e legais; 

 
b) a diligência de intimação será realizada pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, podendo, a 

critério desse Oficial, vir a ser realizada por seu serventuário credenciado ou por Oficial de Registro de 

Títulos e Documentos da Comarca da situação do Imóvel, ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou, 

ainda, pelo correio, com aviso de recebimento a ser firmado pessoalmente pelo representante 

legalda Fiduciante ou por procurador regularmente constituído; 
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c) a intimação será feita à Fiduciante e às demais Devedor, a seu representante legal ou a procurador 

regularmente constituído, bem como, nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos 

imobiliários com controle de acesso, poderá ser feita ao funcionário da portaria responsável pelo 

recebimento de correspondência, observada, ainda, a possibilidade de intimação “por hora certa”, 

nos termos do parágrafo 3º-A, do artigo 26 da Lei nº 9.514/97; 

 
d) se o destinatário da intimação se encontrar em local incerto e não sabido, ou se se furtar ao 

recebimento da intimação, tudo certificado pelo Oficial de Registro de Imóveis ou pelo de Oficial de 

Registro Títulos e Documentos, ou caso não seja encontrado após 3 (três) diligências consecutivas, 

competirá ao Oficial de Registro de Imóveis promover sua intimação por edital, publicado por 3 (três) 

dias, ao menos, em um dos jornais de maior circulação no local do Imóvel contado o prazo para 

purgação da mora da data da última publicação do edital; 

 
e) a Fiduciante e às demais Devedora poderão efetuar a purgação da mora aqui referida em até 15 

(quinze) dias contados de sua intimação, de acordo com o disposto no artigo 26, §1º da Lei nº 9.514/97, 

por meio da entrega ao Oficial de Registros de Imóveis competente do valor necessário para a 

purgação da mora. Caso a purgação da mora se dê mediante entrega de cheque ao Oficial de Registro 

de Imóveis, referido cheque será entregue sempre em caráter pro solvendo, de forma que a purgação 

da mora ficará condicionada ao efetivo pagamento do cheque pela instituição financeira sacada. 

Recusado o pagamento do cheque, a mora será tida por não purgada, podendo a Fiduciária requerer 

que o Oficial de Registro de Imóveis certifique que a mora não foi purgada e promova a consolidação, 

em nome da Fiduciária, da titularidade fiduciária do Imóvel. 

 
4.4.1. Purgada a mora perante o Oficial de Registro de Imóveis competente, a garantia fiduciária se 

restabelecerá, caso em que, nos 3 (três) dias seguintes, o Oficial entregará à Fiduciária as importâncias 

recebidas, cabendo à Fiduciante o pagamento das despesas de cobrança e intimação. 

 
4.4.2. Em não se tratando da hipótese de exigência imediata da totalidade das Obrigações Garantidas, 

eventual diferença entre o valor objeto da purgação da mora e o valor que tenha se tornado exigível 

no dia da purgação deverá ser paga pela Fiduciante e às demais Devedora juntamente com os demais 

débitos que eventualmente vencerem e se tornarem exigíveis desde a data da constituição em mora 

até a data de purgação da mora perante o Ofício de Registro de Imóveis competente. 

 
4.5. Configuração da Mora: O não pagamento de qualquer valor devido em relação às Obrigações 

Garantidas, após decorrido o prazo de 15 (quinze) dias contados da intimação da Fiduciante e às demais 

Devedora, de acordo com o disposto no artigo 26, §1º da Lei nº 9.514/97, bastará para a configuração da mora. 
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4.6. Consolidação da Propriedade: Caso não haja a purgação da mora em conformidade com o disposto nos 

itens acima, poderá a Fiduciária, mediante a apresentação do devido recolhimento do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis, requerer ao Oficial de Registro de Imóveis competente que certifique o decurso 

in albis do prazo para purgação da mora e consolide, em nome da Fiduciária a propriedade plena do Imóvel, 

contando, a partir do registro da consolidação, o prazo para a realização dos leilões extrajudiciais previstos 

abaixo. 

 
4.7. Obrigações da Fiduciante: Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Contrato de Alienação 

Fiduciária, a Fiduciante, conforme o caso, obriga-se a: 

 
a) a seu exclusivo custo e despesas, assinar, anotar e entregar em até 3 (três) Dias Úteis contados da data 

de recebimento da solicitação neste sentido, ou fazer com que sejam assinados, anotados e entregues 

à Fiduciária todos os contratos, compromissos, escrituras, contratos públicos, registros e/ou quaisquer 

outros documentos comprobatórios dos quais seja parte necessários para a manutenção da presente 

garantia, bem como tomar todas as demais medidas necessárias para (i) proteger o Imóvel, (ii) 

garantir o cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, e/ou (iii) garantir a legalidade, 

validade e exequibilidade deste instrumento, observado para a obtenção de documentos junto a 

autoridades públicas o prazo de até 2 (dois) Dias Úteis para o protocolo da solicitação, contados da 

data de recebimento da solicitação neste sentido, e de até 3 (três) Dias Úteis para a entrega à 

Fiduciária, contados da expedição do documento, mantendo a Fiduciária informada sobre as 

providências de obtenção do referido documento por meio de relatórios que descrevam o ato, ação, 

procedimento e processo em questão e as medidas tomadas pela Fiduciante; 

 
b) apresentar anualmente à Fiduciária, até 30 de março, desde que notificada pela Fiduciária com 30 (trinta)  

dias de antecedência, os seguintes documentos: (i) certidão atualizada de matrícula Imóvel; (ii) certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos de tributos imobiliários, expedida pelaPrefeitura 

Municipal competente; (iii) conforme aplicável, alvará de funcionamento, outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos, licença ambiental para a atividade de queima de combustíveis decorrentedo uso do 

gerador de energia e licença ambiental referente à estação de tratamento de efluentes, expedidas pelos 

órgãos competentes, ou indicação das providências adotadas para obtenção/renovação dos referidos 

alvarás, outorgas e/ou licenças; e (iv) auto de vistoria do corpo de bombeiros, ou indicação das 

providências adotadas para obtenção/renovação da referida licença; 

 
c) mediante o recebimento de comunicação enviada por escrito pela Fiduciária na qual esta declare que 

ocorreu e persiste um inadimplemento das Obrigações Garantidas, cumprir as instruções por escrito 

emanadas da Fiduciária, a que está obrigada, para regularização das Obrigações Garantidas 

inadimplidas, sempre observados os prazos de cura acima referidos, sob pena de início dos 

procedimentos acima previstos para excussão da garantia fiduciária aqui constituída; 
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d) manter, até o integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, a presente garantia real sempre 

existente, válida, eficaz, em perfeita ordem e em pleno vigor, sem qualquer restrição ou condição, e o 

Imóvel livres e desembaraçados de todos e quaisquer ônus, gravames, limitações ou restrições, judiciais 

ou extrajudiciais, penhor, usufruto ou caução, encargos, disputas, litígios ou outras pretensões de 

qualquer natureza; 

 
e) manter, até o integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, todas as autorizações 

necessárias (i) à assinatura deste Contrato de Alienação Fiduciária; e (ii) ao cumprimento de todas as 

obrigações aqui previstas, de forma a mantê-las sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno 

vigor; 

 
f) não ceder, transferir, renunciar, gravar, onerar ou de qualquer outra forma alienar o Imóvel em favor de 

quaisquer terceiros, direta ou indiretamente, sem a prévia e expressa autorização da Fiduciária,mediante 

aprovação dos titulares dos CRI em sede de assembleia geral extraordinária; 

 
f) defender-se, de forma tempestiva e eficaz, de ato, ação, procedimento ou processo que possa afetar 

negativamente, no todo ou em parte, o Imóvel e/ou o cumprimento das Obrigações Garantidas; 

 
g) obter e manter válidas e eficazes todas as autorizações, incluindo as societárias e governamentais, 

exigidas (i) para a validade ou exequibilidade deste instrumento; (ii) para o fiel, pontual e integral 

cumprimento das Obrigações Garantidas; e (iii) para a continuidade das suas operações; 

 
h) dar ciência deste instrumento e de seus respectivos termos e condições aos seus administradores e 

executivos e fazer com que estes cumpram e façam cumprir todos os seus termos e condições; 

 
i) autorizar a Fiduciária, ou qualquer terceiro por ela indicado, a inspecionar o Imóvel e a documentação 

a eles relacionada, a qualquer hora durante o horário comercial, mediante notificação enviada com 

antecedência razoável, não inferior a 5 (cinco) Dias Úteis; 

 
j) pagar ou fazer com que sejam pagos quaisquer multas, penalidades, juros ou custos devidos que 

recaiam sobre o Imóvel, todos os tributos ou encargos, governamentais ou não governamentais, 

incidentes atualmente ou no futuro sobre o Imóvel; 

 
k) pagar ou fazer com que sejam pagos todos os impostos, taxas, contribuições, tributos e demais 

encargos fiscais e parafiscais de qualquer natureza devidos, presentes ou futuros ("Tributos"), que, direta 

ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a garantia ora constituída, sobre os valorese 

pagamentos dela decorrentes, sobre movimentações financeiras a ela relativas e sobre as obrigações 

decorrentes deste instrumento, e, ainda, todos os Tributos que, direta ou indiretamente, incidam ou 
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venham a incidir sobre quaisquer pagamentos, transferências ou devoluções de quantias realizadas em 

decorrência do presente instrumento; e 

 
l) em caso de indicação do Imóvel no âmbito no âmbito de processos de qualquer natureza como forma 

de assegurar o pagamento do valor discutido, incluindo, mas não se limitando, na hipótese de penhora, 

adotar, no prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis, ou menor em decorrência de prazo judicial, todas 

as medidas cabíveis e necessárias para o pleno levantamento de tal constrição. 

 
4.8. Declarações do Fiduciante: A Fiduciante prestou, em 11 de dezembro de 2020, as seguintes declarações 

à Fiduciária: 

 
a) é sociedade empresária devidamente constituída e validamente existente de acordo com as leis 

brasileiras, possuindo poderes e autoridade para celebrar este Contrato de Alienação Fiduciária, assumir 

as obrigações que lhe cabem por força deste Contrato de Alienação Fiduciária e cumprir e observar as 

disposições aqui contidas; 

 
b) tomou todas as medidas necessárias para autorizar a celebração deste Contrato de Alienação Fiduciária, 

bem como envidará seus melhores esforços para cumprir suas obrigações previstas neste documento. 

A celebração deste Contrato de Alienação Fiduciária e o cumprimento de suas obrigações não violam 

nem violarão (i) seus documentos societários, ou (ii) qualquer lei, regulamento ou decisão que vincule 

ou seja aplicável a si, nem constituem ou constituirão inadimplemento nem importam ou importarão 

em inadimplemento de qualquer de suas obrigações; 

 
c) este Contrato de Alienação Fiduciária foi validamente firmado por seus representantes legais, os quais 

têm poderes para assumir, em nome da Fiduciante, , as obrigações aqui estabelecidas, constituindo-se 

o presente Contrato de Alienação Fiduciária uma obrigação lícita e válida, exequível em conformidade 

com seus termos, com força de título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784 do Código de 

Processo Civil; 

 
d) está apta a observar as disposições previstas neste Contrato de Alienação Fiduciária e agirá em relação 

a este com boa-fé, lealdade e probidade; 

 
e) não se encontra em estado de necessidade ou sob coação para celebrar este Contrato de Alienação 

Fiduciária, quaisquer outros contratos e/ou documentos relacionados, tampouco tem urgência em 

celebrá-los; 

 
f) as discussões sobre o objeto do presente Contrato de Alienação Fiduciária e dos demais documentos 

relacionados à emissão dos CRI foram feitas, conduzidas e implementadas por sua livre iniciativa; 
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g) foi informada e avisada de todas as condições e circunstâncias envolvidas na negociação objeto deste 

Contrato de Alienação Fiduciária e que poderiam influenciar a capacidade de expressar a sua vontade, 

bem como assistida por advogados durante toda a referida negociação; 

 
h) em seu melhor conhecimento está em dia com o pagamento de todas as obrigações exigíveis de 

natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista e previdenciária, relativamente ao 

Imóvel, exceto aquelas que estejam sendo discutidas de boa-fé pela Fiduciante em âmbito judicial ou 

administrativo; 

 
i) em seu melhor conhecimento não pesam sobre o Imóvel quaisquer pendências perante autoridade 

governamental, relacionadas à legislação de uso e ocupação do solo, acesso viário, de impacto 

urbanístico e vizinhança, potencial construtivo, contrapartida à concessão de potencial construtivo, 

parcelamento de solo, código de obras, preservação do patrimônio urbano, ambiental e histórico, 

segurança ao voo e saúde pública; 

 
j) em 11 de dezembro de 2020 não há pendências judiciais ou administrativas de qualquer natureza que 

afetem negativamente o Imóvel ou a capacidade de cumprimento, pela Fiduciante, de suas 

obrigações decorrentes deste instrumento; 

 
k) o Imóvel encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou gravames; 

 
l) não tem conhecimento pendências judiciais ou administrativas de qualquer natureza que possam afetar 

negativamente, de forma relevante, as suas atividades; 

 
m) o Imóvel está livre de materiais perigosos, assim entendidos os materiais explosivos ou radioativos, 

dejetos perigosos, substâncias tóxicas e perigosas, materiais afins, asbestos, amianto, materiais 

contendo asbestos ou qualquer outra substância ou material considerado perigoso pelas leis brasileiras, 

que afetem ou possam vir a afetar este Contrato de Alienação Fiduciária; 

 
n) não tem conhecimento da existência de processos de desapropriação, já iniciados e ainda em trâmites 

servidão ou demarcação de terras direta ou indiretamente envolvendo o Imóvel; 

 
o) não está se utilizando do Imóvel ou do presente Contrato de Alienação Fiduciária para ocultar ou 

dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos 

ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal, nos termos da Lei nº 9.613, de 3 de 

março de 1998, conforme alterada; e 

 
p) não recaem sobre o Imóvel, direta ou indiretamente, quaisquer despesas, contingências, dívidas, 

indenizações, obrigações, taxas, custas, honorários advocatícios, prejuízos, perdas e danos, passivos e 
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demandas de qualquer natureza, inclusive cível, fiscal, trabalhista ou ambiental, de exigibilidade 

imediata em atraso. 

 
4.9. Alterações na Legislação: Considerando que os procedimentos e os prazos estabelecidos nesta Cláusula 

Quarta estão diretamente relacionados ao que prevê a legislação brasileira, as partes concordam desde já que 

eventuais alterações legais prevalecerão aos procedimentos e prazos ora estabelecidos. 

 
CLÁUSULA QUINTA – LEILÃO EXTRAJUDICIAL 

 
 

5.1. Alienação do Imóvel: Uma vez consolidada a propriedade do Imóvel em nome da Fiduciária, nos termos 

do item 4.6., acima, o Imóvel deverá ser alienado pela Fiduciária a terceiros, com observância dos procedimentos 

previstos na Lei nº 9.514/97 e demais dispositivos legais vigentes aplicáveis ao caso, como a seguir se explicita: 

 
a) a alienação do Imóvel far-se-á, extrajudicialmente, sempre por leilão público; 

 
b) o primeiro leilão público será realizado dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do registro da 

consolidação da propriedade do Imóvel em nome da Fiduciária, devendo o Imóvel ser ofertados no 

primeiro leilão pelo valor estabelecido para o Imóvel no item 6.1., abaixo, observado o quanto 

previsto na alínea “a” no item 5.2., abaixo. A Fiduciante será comunicada por correspondência com 

aviso de recebimento ou por correio eletrônico, nos endereços informados no item 7.5., deste 

Contrato de Alienação Fiduciária, acerca da data, local e horário de realização do leilão; 

 
c) não havendo oferta em valor igual ou superior ao que as Partes estabeleceram para o Imóvel, conforme 

alínea "b" acima, o Imóvel será ofertado em segundo leilão, a ser realizado dentro de 15 (quinze) dias 

contados da data do primeiro leilão público, pelo valor correspondente ao valor da dívida, conforme 

definido no item 5.2., alínea “b”, abaixo, devidamente atualizado, com todos os encargos apurados até 

então e acrescidos da projeção do valor devido na data do segundo leilão e ainda das despesas, tudo 

conforme previsto no artigo 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 9.514/97. A Fiduciante será comunicada por 

correspondência com aviso de recebimento ou por correio eletrônico, nos endereços informados no 

item 7.5., deste Contrato de Alienação Fiduciária, acerca da data, local e horário de realização do 

leilão; e 

 
d) a Fiduciária, já como titular da propriedade plena, transmitirá tal propriedade e a posse do Imóvel ao 

licitante vencedor. 

 
5.1.1. Após a averbação da consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio da Fiduciária e até 

a data da realização do segundo leilão, é assegurado à Fiduciante o direito de preferência para adquirir 

o Imóvel por preço correspondente ao valor da dívida vinculado ao Imóvel, conforme definido no 

item 5.2., alínea “b”, abaixo, devidamente atualizado, com todos os encargos apurados até então, 
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incumbindo, também, à Fiduciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a 

nova aquisição do Imóvel por ela, Fiduciante, inclusive custas e emolumentos. 

 
5.2. Conceitos para Fins de Leilão: Para fins do leilão extrajudicial, as Partes adotam os seguintes conceitos: 

 
a) valor do Imóvel é aquele mencionado no item 6.1., abaixo, ali incluído o valor das benfeitorias e 

acessões, ou o valor atribuído ao Imóvel pela Prefeitura Municipal competente para fins de apuração 

do imposto sobre transmissão inter vivos, caso este seja superior ao valor do Imóvel definido no 

mencionado item 6.1. deste Contrato de Alienação Fiduciária quando da realização do leilão 

extrajudicial; 

 
b) valor da dívida é o equivalente à soma das seguintes quantias: (i) valor do percentual das Obrigações 

Garantidas vinculado ao Imóvel, conforme indicado no item 1.2., acima, e tornadas exigíveis, nele 

incluídas as prestações vencidas e não pagas, atualizado monetariamente pro rata die até o dia do 

leilão bem como das penalidades moratórias, encargos e despesas abaixo elencadas; (ii) despesas, 

serviços e utilidades referentes ao Imóvel, como água, luz e gás (valores vencidos e não pagos à data 

do leilão), se for o caso; (iii) Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, foro e outros tributos ou 

contribuições eventualmente incidentes (valores vencidos e não pagos à data do leilão), se for o caso; 

(iv) qualquer outra contribuição social ou tributo incidente sobre qualquer pagamento efetuado pela 

Fiduciária em decorrência da intimação e da alienação em leilão extrajudicial e da entrega de 

qualquer quantia à Fiduciante; (v) custeio dos reparos necessários à reposição do Imóvel em bom 

estado de manutenção e conservação, a menos que a Fiduciante já a tenha devolvido em tais 

condições à Fiduciária ou ao adquirente no leilão extrajudicial; e (vi) despesas com a consolidação da 

propriedade em nome da Fiduciária; e 

 
c) despesas são o equivalente à soma dos valores despendidos para a realização do leilão público, 

compreendidos: (i) os encargos e custas de intimação da Fiduciante; (ii) os encargos e custas com a 

publicação de editais; e (iii) a comissão do leiloeiro. 

 
5.3. Possibilidade de Segundo Leilão: Se o maior lance oferecido no primeiro leilão for inferior ao valor do 

Imóvel previsto no item 6.1., abaixo, será realizado um segundo leilão. 

 
5.4. Procedimentos do Segundo Leilão: No segundo leilão: 

 
a) será aceito o maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida, juntamente com as 

despesas, conforme descritos nas alíneas “b” e “c” do item., 5.2, supra, e na legislação em vigor, hipótese 

em que, nos 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes ao integral e efetivo recebimento, a Fiduciária entregará 

à Fiduciante a importância que sobrar, se aplicável, como disciplinado no item 5.5., abaixo; e 
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b) na ausência de lance superior ou igual ao valor da dívida vinculada ao Imóvel, juntamente com as 

despesas, conforme descritos nas alíneas “b” e “c” do item 5.2., acima, a Fiduciária manter-se-á de forma 

definitiva na propriedade e posse do Imóvel, e a dívida equivalente ao valor das Obrigações Garantidas 

vinculado ao Imóvel, será considerado extinta perante a Fiduciante e terceiros, hipótese na qual a 

Fiduciária estará exonerada da obrigação de restituição à Fiduciante de qualquer quantia relacionada 

ao valor das Obrigações Garantidas vinculado ao Imóvel. Liquidadas ou extintas Obrigações Garantidas 

vinculadas ao Imóvel do Fiduciante, dentro de 5 (cinco) dias a contar da data de realização do segundo 

leilão, a Fiduciária disponibilizará o respectivo termo de quitação do valor correspondente à fração 

das Obrigações Garantidas vinculada ao Imóvel do Fiduciante, outorgando à Fiduciante, em caráter 

irrevogável e irretratável, a mais ampla, plena, rasa e geral quitação do valor correspondente às 

Obrigações Garantidas vinculadas ao Imóvel. 

 
5.4.1. Também será extinta a dívida equivalente ao valor das Obrigações Garantidas vinculado ao Imóvel 

se, no segundo leilão, não houver licitante, hipótese em que também se aplicará o disposto no item 5.4., 

alínea “b” acima, conforme aplicável. 

 
5.5. Valor Superior à Importância a ser Restituída: Se em primeiro ou segundo leilão sobejar importância a 

ser restituída à Fiduciante, a Fiduciária colocará a diferença à sua disposição no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a 

contar do respectivo recebimento, nela incluído o valor da indenização das benfeitorias, podendo tal diferença 

ser depositada em conta corrente da Fiduciante. 

 
5.6. Reintegração Judicial: Em não ocorrendo a restituição da posse do Imóvel no prazo e forma ajustados, 

a Fiduciária, seus cessionários ou sucessores, inclusive os respectivos adquirentes em leilão ou posteriormente, 

poderão, respeitada a continuidade das locações e observados os termos do item 3.11. acima, requerer a 

imediata reintegração judicial de sua posse, declarando-se a Fiduciante ciente de que, nos termos do artigo 30 

da Lei nº 9.514/97, a reintegração será concedida liminarmente, com ordem judicial, para desocupação no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, desde que comprovada (i) a consolidação da plena propriedade em nome da 

Fiduciária, nos termos do artigo 26 da Lei nº 9.514/97, ou (ii) o registro do contrato celebrado em decorrência 

da venda do Imóvel no leilão ou posteriormente ao leilão, conforme quem seja o autor da ação de reintegração 

de posse, cumulada, se for o caso, com cobrança do valor da taxa diária de ocupação fixada judicialmente, nos 

termos do artigo 37-A da Lei nº 9.514/97, e demais despesas previstas neste instrumento. 

 
5.7. Alteração de Legislação: Considerando que os procedimentos e os prazos estabelecidos nesta 

Cláusula Quinta estão diretamente relacionados ao que prevê a legislação brasileira, as partes concordam 

desde já que eventuais alterações legais prevalecerão aos procedimentos e prazos ora estabelecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA – VALOR DE VENDA DO IMÓVEL PARA FINS DE LEILÃO 
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6.1. Valor de Avaliação: As Partes convencionam que o valor conjunto de venda do Imóvel na presente data, 

para fins de leilão (“Valor de Avaliação do Imóvel”) é de R$ 280.252.914,06 (duzentos e oitenta milhões, duzentos 

e cinquenta e dois mil, novecentos e quatorze reais e seis centavos), conforme laudo de avaliação elaborado em 

27 de outubro de 2020, devidamente apresentado à Fiduciária, de modo que nas hipóteses do item 5.4., alínea 

“b” e 5.5 deste Contrato de Alienação Fiduciária a extinção das Obrigações Garantias restringir-se-á ao valor das 

Obrigações Garantidas vinculado ao Imóvel, conforme percentual retro indicado. 

 
6.1.1. O Valor de Avaliação do Imóvel, definido nos termos do item 6.1., acima, será devidamente 

atualizado pela variação acumulada do IPCA/IBGE, desde a data da celebração desta AlienaçãoFiduciária 

de Imóvel até a data da realização do leilão. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

7.1. Tolerância das Partes: A tolerância por qualquer das Partes quanto a alguma demora, atraso ou omissão 

da outra no cumprimento das obrigações ajustadas neste instrumento, ou a não aplicação, na ocasião oportuna, 

das cominações aqui constantes, não acarretará o cancelamento das penalidades, nem dos poderes ora 

conferidos, podendo ser aplicadas aquelas e exercidos estes, a qualquer tempo, caso permaneçam as causas. 

 
7.2. Extensão das Obrigações ora Assumidas: As obrigações constituídas por este instrumento são 

extensivas e obrigatórias aos sucessores a qualquer título das Partes. 

 
7.3. Despesas: A Fiduciante responde por todas as despesas decorrentes deste Contrato de Alienação 

Fiduciária, inclusive aquelas relativas a emolumentos e despachante para obtenção das certidões dos 

distribuidores forenses, da municipalidade e de propriedade, as necessárias à sua efetivação e registro, bem 

como as demais despesas em decorrência de eventuais aditamentos ao presente Contrato de Alienação 

Fiduciária, inclusive as relativas a emolumentos e custas de Tabelião de Notas, de Oficial de Registro de Imóveis 

e de Oficial de Registro de Títulos e Documentos, de quitações fiscais e qualquer tributo devido sobre a 

operação. 

 
7.3.1. As Partes autorizam e determinam, desde já, que o Sr. Oficial de Registro de Imóveis 

competente proceda, total ou parcialmente, a todos os assentamentos, registros e averbações 

necessários decorrentes do presente Contrato de Alienação Fiduciária, isentando-o de qualquer 

responsabilidade pelo devido cumprimento do disposto neste instrumento, bem como requerem ao Sr. 

Oficial de Registro de Imóveis competente que sejam praticados todos os atos registrários possíveis e, 

em caso de recusa ou impossibilidade de prática de qualquer deles decorrentes deste Contrato, seja 

aplicado oprincípio da cindibilidade, para que sejam realizadas as inscrições registrárias possíveis, 

independentemente de requerimento expresso para tal finalidade, com a elaboração, após o registro 

inviável, de nota devolutiva motivadora da qualificação negativa. 
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7.4. Comunicações: Todas as comunicações entre as Partes serão consideradas válidas a partir do seu 

recebimento nos endereços constantes abaixo, ou em outro que as Partes venham a indicar, por escrito, durante 

a vigência deste Contrato de Alienação Fiduciária. 

 
Se para a Fiduciante: 

GSA SALVADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 1.098, cj. 64 

São Paulo – SP 

At.: Gustavo Sanchez Asdourian 

Telefone: 11 3078-9787 

E-mail: gsa@guardian-asset.com 

 
Se para a Fiduciária: 

ISEC SECURITIZADORA S.A. 

Rua Tabapuã, nº 1123, conjunto 215, 21º andar, Itaim Bibi 

São Paulo – SP 

 
CEP: 04533-004 

 
At.: Dep. De Gestão e Dep. Jurídico 

Telefone: (11) 3320-7474 

Correio eletrônico: gestao@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br 

 
7.5. Entrega sob Protocolo: As comunicações referentes a este Contrato de Alienação Fiduciária serão 

consideradas entregues quando (i) recebidas sob protocolo, com "aviso de recebimento" expedido pelo correio 

ou por telegrama nos endereços acima, ou (ii) enviadas, em caso de correspondência eletrônica (sendo que, 

neste caso, os originais dos documentos enviados por e-mail deverão ser encaminhados para os endereços 

acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da mensagem). 

 
7.6. Mudança de Endereços: A mudança de qualquer dos endereços mencionados acima deverá ser 

comunicada pela Parte que tiver seu endereço alterado à outra. 

 
7.7. Independência das Cláusulas: Se qualquer disposição deste Contrato de Alienação Fiduciária for 

considerada nula, anulável, inválida ou inoperante, nenhuma outra disposição deste Contrato de Alienação 

Fiduciária será afetada como consequência disso e, portanto, as disposições restantes deste Contrato de 

Alienação Fiduciária permanecerão em pleno vigor e efeito como se tal disposição nula, anulável, inválida ou 

inoperante não estivesse contida neste Contrato de Alienação Fiduciária. 
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7.8. Obrigações Adicionais: As Partes obrigam-se a celebrar quaisquer outros documentos ou contratos e, 

sujeito aos termos e condições aqui previstos, a praticar todos os atos que forem razoavelmente necessários ou 

recomendáveis para possibilitar o registro ou a conclusão das operações previstas neste Contrato de Alienação 

Fiduciária. 

 
7.9. Efeito Vinculativo: O presente Contrato de Alienação Fiduciária é vinculativo e reverterá em benefício 

das Partes e de seus respectivos sucessores e cessionários, ficando ressalvado que qualquer cessão realizada 

por qualquer uma das Partes, a qualquer título, estará condicionada ao prévio consentimento por escrito das 

demais Partes. Qualquer tentativa de cessão ou outra forma de transferência que seja realizada sem a obtenção 

do consentimento aqui tratado será nula e sem efeito. 

 
7.10. Vigência: O presente Contrato de Alienação Fiduciária vigerá a partir de 11 de dezembro de 2020 até 

que estejam cumpridas todas as obrigações nele previstas. 

 
7.11. Dia Útil: Para fins deste Contrato de Alienação Fiduciária, “Dia Útil” significa qualquer dia que não seja 

sábado, domingo ou feriado declarado nacional. 

 
7.12. Certidões: A Fiduciante apresenta, neste ato, (a) a certidão negativa de débitos trabalhistas, expedida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho; (b) a certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 

ativa da União, expedida pela Receita Federal; e (c) a certidão positiva de ônus e negativa de ações do imóvel, 

expedida pelo 2ª Registros de Imóveis de Salvador – BA, presente no Anexo II, deste Contrato de Alienação 

Fiduciária. 

 
7.12.1 A Fiduciante declara, sob pena da lei, consignada ao presente instrumento, em conformidade 

com o artigo 2º §2 da lei federal nº 7.433 de 18 de dezembro de 1985, fica dispensada da apresentação 

de certidões fiscais municipais. 

 
CLÁUSULA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO 

 
 

8.1. Legislação Aplicável: Este Contrato de Alienação Fiduciária é regido pelas Leis da República Federativa 

do Brasil. 

 
8.2. Foro: Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o único competente 

para dirimir todas e quaisquer questões ou litígios oriundos deste instrumento, renunciando-se expressamente 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
Estando assim, as partes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento por meio eletrônico, na presença 

de 2 (duas) testemunhas, as quais também assinam o presente instrumento por meio eletrônico, que, para todos 

os fins e efeitos de direito, é reconhecido pelas Partes como meio idôneo com a mesma validade e 
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exequibilidade que as assinaturas manuscritas apostas em documento físico. Ainda, nos termos do artigo 10, 

§2º, da Medida Provisória nº 2.200-2/01, as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como 

válida qualquer forma de comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda 

que não utilizem certificado digital emitido no padrão ICP - Brasil, incluindo assinaturas eletrônicas em 

plataforma digital. A formalização da avença na maneira aqui acordada será suficiente para a validade e integral 

vinculação das Partes ao presente instrumento 

 
São Paulo, 11 de dezembro de 2020. 

 
(O restante da página intencionalmente deixado em branco.) 
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(Página de Assinaturas 1/2 do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras 

Avenças celebrado entre GSA Salvador Empreendimentos Imobiliários S.A. e Isec Securitizadora S.A., em 11 de 

dezembro de 2020) 

 
 
 
 
 
 

[Assinaturas Apostas no Original] 
 

GSA SALVADOR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
S.A. 

Gustavo Sanchez Asdourian 
CPF 222.163.988-02 
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(Página de Assinaturas 2/2 do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras 

Avenças celebrado entre GSA Salvador Empreendimentos Imobiliários S.A. e Isec Securitizadora S.A., em 11 de 

dezembro de 2020) 

 
 
 
 
 
 

[Assinaturas Apostas no Original] 
ISEC SECURITIZADORA 

S.A. 
Nome:  
RG:  
CPF:  
Cargo:  

Nome:  
RG:  
CPF:  
Cargo:  

 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
 
 

    
Nome:  Nome:  

RG:  RG:  
CPF:  CPF:  
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Anexo I – Descrição do Imóvel 

 
Área de Terreno próprio com 151.000,00m2, situada na Estrada de Rodagem Bahia- Feira, Km14, no sub-distrito 

de Paripe, inscrita no Cadastro Municipal sob n° 291.481, componente da Fazenda Piatã, antiga Granja São 

Geraldo, constituída de três áreas contíguas, com 70.000,00m2; 55.000,00m2 e 26.000,00m2, medindo a 1a de 

frente onde se limita com a BR-324; 65,00m; do lado que se limita com terrenos de Theodorico Arão Limoeiro, 

640,00m, em dois seguimentos, um de 440,00m e outro 200,00 metros, do lado que se limita com terreno (área) 

de Walter de Souza Rego, 630,00 metros e no fundo no limite com terras de Walter. Digo com terras da Fazenda 

Bananeira, 75,00m; a Segunda, na frente no limite com a BR-324, 65,00m; no limite com a área de João Mendes 

Pompa, 630,00m; no lado que se limita com Renato Maio do Nascimento 465,00m; e no fundo no limite com 

terras da Fazenda Bananeira mede 267,00m; e a Terceira, de frente no limite com BR-324, com a área de 

26.00,00m² 
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Anexo II 

CERTIDÃO POSITIVA DE ÔNUS E NEGATIVA DE AÇÕES 
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Maurício da Silva Lopes Filho 
Oficial 

Rua Portugal, n°154 - Comércio - CEP 40.015-
000 Tel (71) 3326-1888 

 
CERTIDÃO POSITIVA DE ÔNUS E NEGATIVA DE AÇÕES 

 
CERTIFICO, que revendo os livros e fichários deste 2º Ofício de Registro de 

Imóveis de Salvador, e na conformidade do previsto pelo parágrafo 1º do art. 19 
da lei 6.015/73 LRP, que a presente é cópia reprográfica autêntica desta matricula nº 
15.040 arquivada cronologicamente no Registro Geral, pertinente ao imóvel na 
mesma descrito, o qual seacha gravado com os seguintes Ônus, Alienação 
Fiduciária conforme R-23 e livre de Ações Reais e Pessoais Reipersecutórias, 
nos termos do registro da matricula a quea presente se reporta. O referido é 
verdade e dou fé. Salvador, 06 de outubro de 2020. O Oficial/Escrevente 
Autorizado.   

 
 
 

Numero do Protocolo: 403.056 DAJE: 
272330 Serie: 26 
DAJE Valor: 84,72 
Emolumentos:40,92 
Taxa:29,06 
Fecom:11,18 PGE:1,63 
FMMPBA: 0,85 
Defensoria Pública:1,08 

Obs: A presente certidão é expedida com base no nome dado pelo requerente, eventuais alterações de 
nome por motivo de casamento ou outro qualquer devem ser conferidos, pois não são abrangidos pelo 
objeto desta certidão. 
Esta certidão tem validade de 30 dias da data de sua emissão.csj 

 
ATENÇÃO: Conforme art. 8° da Portaria Conjunta N° CGJ/CCI-08/2020-GSEC, "durante o período de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), as certidões emitidas pelos Registros de 
Imóveis terão seu prazo de validade contado em dobro, conforme art. 11 do Provimento CNJ no 94/2020, 
podendo os Tabeliães de Notas lavrar títulos notariais dentro deste prazo, consignando-se no 
instrumento a data de emissão da certidão." 

 
 
 
 
 

 

 
403.056 

06/10/2020 15:18:09 csj 
pag. 9 

Selo de Autenticidade 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Ato Notarial ou de Registro 

1568.AB363924-5 
Q9R7I853SR 

Consulte: 
www.tjba.jus.br/autenticidade 
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: WHMCZ-Q2D49-3V2MH-LRE66

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

Gustavo Sanchez Asdourian (CPF 222.163.988-02)

Daniel Monteiro Coelho de Magalhães (CPF 353.261.498-77)

Henrique Carvalho Silva (CPF 354.873.988-10)

Ana Carla Moliterno (CPF 297.319.798-83)

Andressa Maciel Scerni (CPF 999.442.002-04)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/WHMCZ-Q2D49-3V2MH-LRE66

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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